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31/05/2004

BASE DE CALCULO. REGIME NAO CUMULATIVO. OUTRAS
RECEITAS. EXCLUSAO. IMPOSSIBILIDADE.

A base de célculo da contribui¢do sob o regime ndo cumulativo ¢ o total das
receitas auferidas no més pela pessoa juridica, independentemente de sua
natureza ou classificagdo contébil, inexistindo amparo legal para a exclusdo
das receitas decorrentes do ressarcimento do crédito presumido do IPI.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Data do fato gerador: 28/02/2004, 30/04/2004, 30/06/2004, 31/07/2004,
30/09/2004

BASE DE CALCULO. REGIME NAO CUMULATIVO. OUTRAS
RECEITAS. EXCLUSAO. IMPOSSIBILIDADE.

A base de célculo da contribui¢do sob o regime ndo cumulativo ¢ o total das
receitas auferidas no més pela pessoa juridica, independentemente de sua
natureza ou classificagcdo contébil, inexistindo amparo legal para a exclusdo
das receitas decorrentes do ressarcimento do crédito presumido do IPI.
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 Data do fato gerador: 31/05/2003, 31/08/2003, 31/12/2003, 28/02/2004, 31/05/2004
 BASE DE CÁLCULO. REGIME NÃO CUMULATIVO. OUTRAS RECEITAS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 A base de cálculo da contribuição sob o regime não cumulativo é o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua natureza ou classificação contábil, inexistindo amparo legal para a exclusão das receitas decorrentes do ressarcimento do crédito presumido do IPI.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Data do fato gerador: 28/02/2004, 30/04/2004, 30/06/2004, 31/07/2004, 30/09/2004
 BASE DE CÁLCULO. REGIME NÃO CUMULATIVO. OUTRAS RECEITAS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 A base de cálculo da contribuição sob o regime não cumulativo é o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua natureza ou classificação contábil, inexistindo amparo legal para a exclusão das receitas decorrentes do ressarcimento do crédito presumido do IPI.
  
 
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra Acórdão nº 3801-01.189, de 26/04/2012, proferido pela Primeira Turma Especial da Primeira Câmara da Terceira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme ementa abaixo transcrita, na parte que interessa a este julgamento:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/10/2002 a 30/09/2004
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. TRATAMENTO FISCAL.
A receita relativa ao crédito presumido do IPI, de que trata a Lei n° 9.363/96, apurada em função da ocorrência de exportação ou venda a empresa comercial exportadora com fim específico de exportação não compõe a base de cálculo da Cofins.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/2002 a 31/05/2004
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. TRATAMENTO FISCAL.
A receita relativa ao crédito presumido do IPI, de que trata a Lei n° 9.363/96, apurada em função da ocorrência de exportação ou venda a empresa comercial exportadora com fim específico de exportação não compõe a base de cálculo do PIS.�
Os Membros do Colegiado, por maioria de votos, deram provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte, para excluir da base de cálculo das contribuições, tanto no regime cumulativo como no não cumulativo, os valores dos ressarcimento do crédito presumido do IPI.
Intimada daquele acórdão, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial, suscitando divergência, quanto à exclusão daqueles valores da base de cálculo do PIS e da Cofins, alegando, em síntese, que constituem receitas da pessoas jurídica, nos termos do § 1º do art. 40, do Decreto-lei nº 5.844/1943 e, portanto, integram a base de cálculo das contribuições, nos termos dos arts. 2º e 3º da Lei nº 9.718/1998, no regime cumulativo, para ambas, e no regime não cumulativo, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.637/2002, para o PIS, e da Lei nº 10.833/2003, para a Cofins.
Por meio do despacho às fls. 421-e/423-e, o Presidente da Primeira Câmara da Terceira Seção deu seguimento parcial ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional apenas, quanto à exclusão dos ressarcimentos do crédito presumido do IPI da base de cálculo das contribuições sob o regime não cumulativo.
Irresignada com a admissão parcial, a Fazenda Nacional apresentou Agravo que foi analisado e rejeitado pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), nos termos do despacho às fls. 424-e/425-e.
É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator
O recurso apresentado atende ao pressuposto de admissibilidade e deve ser conhecido.
O acórdão nº 9303-001.712 cuja ementa foi reproduzida no recurso especial da Fazenda Nacional comprova a divergência suscitada por ela, em relação à matéria admitida.
A matéria admitida foi a exclusão da base de cálculo das contribuições para o PIS e Cofins, ambas sob o regime não cumulativo, dos valores do ressarcimento do crédito presumido do IPI, apropriados e recebidos pelo contribuinte.
As Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 que instituíram o regime não cumulativo para as contribuições para o PIS e Cofins, respectivamente, no período dos fatos geradores, objetos dos lançamentos em discussão, assim dispunham:
-Lei nº 10.637/2002:
"Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
§ 2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;
II -(VETADO)
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis no 9.990, de 21 de julho de 2000, no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, ou quaisquer outras submetidas à incidência monofásica da contribuição;
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;
VI - não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado.(Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
(...);
Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).
§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:
I - nos incisos I a III do art. 4o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural;
II - no inciso I do art. 1o da Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal nele relacionados;
III - no art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI;
IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei;
V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI;
VI - no art. 2o da Lei no 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda de querosene de aviação;
VII - no art. 51 da Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações posteriores, no caso de venda das embalagens nele previstas, destinadas ao envasamento de água, refrigerante e cerveja classificados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI; e(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
VIII - no art. 49 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações posteriores, no caso de venda de refrigerante, cerveja e preparações compostas classificados nos códigos 2202, 2203 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI.
IX - no art. 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações posteriores, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja e preparações compostas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI;
X - no art. 23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene de aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural.
§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 0,8% (oito décimos por cento).
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da posição 05.11, todos da TIPI.
§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus � SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo, às alíquotas de:
(...)."
-Lei nº 10.833/2003:
"Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
§ 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero);
II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis no 9.990, de 21 de julho de 2000, 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.485, de 3 de julho de 2002, e 10.560, de 13 de novembro de 2002, ou quaisquer outras submetidas à incidência monofásica da contribuição;
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como receita.
(...);
Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).
§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:

I - nos incisos I a III do art. 4o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural;
II - no inciso I do art. 1o da Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, nele relacionados;
III - no art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI;
IV - no inciso II do art. 3o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas, para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei;
V - no caput do art. 5o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI;
VI - no art. 2o da Lei no 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda de querosene de aviação;
VII - no art. 51 desta Lei, e alterações posteriores, no caso de venda das embalagens nele previstas, destinadas ao envasamento de água, refrigerante e cerveja, classificados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI;
VIII � no art. 49 desta Lei, e alterações posteriores, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja e preparações compostas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI;
IX - no art. 52 desta Lei, e alterações posteriores, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja e preparações compostas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI;
§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento).
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da posição 05.11, todos da TIPI.(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da COFINS incidente sobre a receita de venda de livros técnicos e científicos, na forma estabelecida em ato conjunto do Ministério da Educação e da Secretaria da Receita Federal.
§ 5º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus � SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 4º deste artigo, às alíquotas de:
(...)."
Segundo os dispositivos legais, citados e transcritos, a base de cálculo das contribuições sob o regime não cumulativo é o total das receitas mensais auferidas pela pessoa jurídica independentemente de suas naturezas e classificação adotada, com as exclusões expressamente previstas naqueles dispositivos. As receitas decorrentes do ressarcimento do crédito presumido do IPI não estão elencadas dentre aquelas que são passíveis de exclusão. 
Esse foi também o entendimento desta 3ª Turma, com outra composição, no julgamento do processo nº 13052.000159/2005-83, sobre esta mesma matéria, acórdão nº 9303-001.712, de 07/11/2011, de relatória do Conselho Júlio César Alves Ramos, do qual participamos, em que o Colegiado, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso especial da Fazenda, reconhecendo a incidência do PIS cumulativo sobre as receitas decorrentes de crédito presumido do IPI.
Assim, mantenho o mesmo entendimento, ou seja, de que não há amparo legal para se excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins, ambas sob o regime não cumulativo, outras receitas, inclusive decorrentes de ressarcimento de crédito presumido do IPI.
À luz do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas 
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran ¢ Vanessa
Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra
Acoérdao n°® 3801-01.189, de 26/04/2012, proferido pela Primeira Turma Especial da Primeira
Camara da Terceira Secao do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme ementa
abaixo transcrita, na parte que interessa a este julgamento:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/10/2002 a 30/09/2004
CREDITO PRESUMIDO DE IPI. TRATAMENTO FISCAL.

A receita relativa ao crédito presumido do IPI, de que trata a Lei
n° 9.363/96, apurada em fungdo da ocorréncia de exportag¢do ou
venda a empresa comercial exportadora com fim especifico de
exportagdo ndo compoe a base de cdalculo da Cofins.

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/10/2002 a 31/05/2004
CREDITO PRESUMIDO DE IPI. TRATAMENTO FISCAL.

A receita relativa ao crédito presumido do IPI, de que trata a Lei
n° 9.363/96, apurada em fungdo da ocorréncia de exportag¢do ou
venda a empresa comercial exportadora com fim especifico de
exportag¢do ndo compoe a base de calculo do PIS.”

Os Membros do Colegiado, por maioria de votos, deram provimento parcial
ao recurso voluntario do contribuinte, para excluir da base de calculo das contribuic¢des, tanto
no regime cumulativo como no ndo cumulativo, os valores dos ressarcimento do crédito
presumido do IPI.

Intimada daquele acordao, a Fazenda Nacional interpds recurso especial,
suscitando divergéncia, quanto a exclusdo daqueles valores da base de céalculo do PIS e da
Cofins, alegando, em sintese, que constituem receitas da pessoas juridica, nos termos do § 1°
do art. 40, do Decreto-lei n°® 5.844/1943 e, portanto, integram a base de célculo das
contribui¢des, nos termos dos arts. 2° e 3° da Lei n°® 9.718/1998, no regime cumulativo, para



Processo n° 11020.002878/2004-08 CSRF-T3
Acordao n.° 9303-007.721 F1. 489

ambas, e no regime ndo cumulativo, nos termos do art. 1° da Lei n° 10.637/2002, para o PIS, e
da Lein® 10.833/2003, para a Cofins.

Por meio do despacho as fls. 421-e/423-¢, o Presidente da Primeira Camara
da Terceira Se¢ao deu seguimento parcial ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional
apenas, quanto a exclusdo dos ressarcimentos do crédito presumido do IPI da base de célculo
das contribui¢des sob o regime nao cumulativo.

Irresignada com a admissdo parcial, a Fazenda Nacional apresentou Agravo
que foi analisado e rejeitado pelo Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
nos termos do despacho as fls. 424-e/425-¢.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator

O recurso apresentado atende ao pressuposto de admissibilidade e deve ser
conhecido.

O acordao n® 9303-001.712 cuja ementa foi reproduzida no recurso especial
da Fazenda Nacional comprova a divergéncia suscitada por ela, em relacao a matéria admitida.

A matéria admitida foi a exclusdo da base de célculo das contribuigdes para o
PIS e Cofins, ambas sob o regime nao cumulativo, dos valores do ressarcimento do crédito
presumido do IPI, apropriados e recebidos pelo contribuinte.

As Leis n° 10.637/2002 e n°® 10.833/2003 que instituiram o regime nao
cumulativo para as contribuigdes para o PIS e Cofins, respectivamente, no periodo dos fatos
geradores, objetos dos lancamentos em discussao, assim dispunham:

-Lein® 10.637/2002:

"Art. 1° A contribui¢do para o PIS/Pasep tem como fato gerador
o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominag¢do ou classificagao contabil.

$ 1° Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas
compreende a receita bruta da venda de bens e servigos nas
operagoes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas
auferidas pela pessoa juridica.

$ 2° A base de calculo da contribuicao para o PIS/Pasep ¢ o
valor do faturamento, conforme definido no caput.

$ 3° Nao integram a base de cadlculo a que se refere este artigo,
as receitas:

1 - decorrentes de saidas isentas da contribuicdo ou sujeitas a
aliquota zero;
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Il - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de
mercadorias em relagdo as quais a contribui¢do seja exigida da
empresa vendedora, na condigdo de substituta tributdria;

1V - de venda dos produtos de que tratam as Leis n° 9.990, de 21
de julho de 2000, n° 10.147, de 21 de dezembro de 2000, Lei n°
10.485, de 3 de julho de 2002, ou quaisquer outras submetidas a
incidéncia monofasica da contribuigdo;

V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais
concedidos;

b) reversoes de provisdes e recuperagoes de créditos baixados
como perda, que ndo representem ingresso de novas receitas, o
resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patrimonio liquido e os lucros e dividendos derivados de
investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham
sido computados como receita;

VI - ndo operacionais, decorrentes da venda de ativo
imobilizado.(Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

()

Art. 2° Para determinagdo do valor da contribui¢do para o
PIS/Pasep aplicar-se-a, sobre a base de cdlculo apurada
conforme o disposto no art. 1°, a aliquota de 1,65% (um inteiro e
sessenta e cinco centésimos por cento).

$ 1° Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida
pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as
aliquotas previstas:

I - nos incisos I a Il do art. 4° da Lei n° 9.718, de 27 de
novembro de 1998, e alteracées posteriores, no caso de venda de
gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviag¢do, oleo
diesel e suas correntes e gas liquefeito de petroleo - GLP
derivado de petroleo e de gas natural;

II - no inciso I do art. 1°da Lei n° 10.147, de 21 de dezembro de
2000, e alteragoes posteriores, no caso de venda de produtos
farmacéuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal
nele relacionados,

III - no art. 1° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de maquinas e veiculos
classificados nos codigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00,
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03,
87.04, 87.05 ¢ 87.06, da TIPI;

1V - no inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de
2002, no caso de vendas para comerciante atacadista ou
varejista ou para consumidores, de autopecgas relacionadas nos
Anexos I e Il da mesma Lei;
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V - no caput do art. 5°da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda dos produtos
classificados nas posi¢oes 40.11 (pneus novos de borracha) e
40.13 (cadmaras-de-ar de borracha), da TIPI;

VI - no art. 2° da Lei n° 10.560, de 13 de novembro de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de querosene de
aviagcdo,

VII - no art. 51 da Lei n°10.833, de 29 de dezembro de 2003, e
alteragoes posteriores, no caso de venda das embalagens nele
previstas, destinadas ao envasamento de dagua, refrigerante e
cerveja classificados nos codigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da
TIPI; e(Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

VIII - no art. 49 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de refrigerante, cerveja
e preparagoes compostas classificados nos codigos 2202, 2203 e
2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI.

IX - no art. 52 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de agua, refrigerante,
cerveja e preparag¢oes compostas classificados nos codigos
22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI;

X -no art. 23 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso
de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de
aviagdo, oleo diesel e suas correntes, querosene de aviagdo, gas
liquefeito de petroleo - GLP derivado de petroleo e de gas
natural.

$ 29 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta
decorrente da venda de papel imune a impostos de que trata o
art. 150, inciso VI, alinea d, da Constitui¢do Federal, quando
destinado a impressdo de periodicos, que fica sujeita a aliquota
de 0,8% (oito décimos por cento).

$ 3% Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a
restabelecer a aliquota incidente sobre receita bruta decorrente
da venda de produtos quimicos e farmacéuticos, classificados
nos Capitulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em
laboratorio de anatomia patologica, citologica ou de andlises
clinicas, classificados nas posi¢oes 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e
90.18, e sobre semens e embrioes da posicdo 05.11, todos da
TIPL

$ 4° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta
auferida por pessoa juridica industrial estabelecida na Zona
Franca de Manaus, decorrente da venda de produgdo propria,
consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administragdo da
Superintendéncia da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA, que
fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1° a 3° deste artigo, as
aliquotas de:

()"



-Lein® 10.833/2003:

"Art. 1° A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS, com a incidéncia nao-cumulativa, tem como
fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das
receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de
sua denominagdo ou classificagcdo contabil.

$ 2° 4 base de cdlculo da contribui¢do é o valor do faturamento,
conforme definido no caput.

$ 3? Nao integram a base de cadlculo a que se refere este artigo
as receitas:

I - isentas ou ndo alcan¢adas pela incidéncia da contribuig¢do ou
sujeitas a aliquota 0 (zero);

Il - ndo-operacionais, decorrentes da venda de ativo
permanente;

Il - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de
mercadorias em relagdo as quais a contribuicdo seja exigida da
empresa vendedora, na condig¢do de substituta tributaria,

IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis n° 9.990, de 21
de julho de 2000, 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.485, de
3 de julho de 2002, e 10.560, de 13 de novembro de 2002, ou
quaisquer outras submetidas a incidéncia monofasica da
contribuicdo,

V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais
concedidos;

b) reversoes de provisoes e recuperagoes de créditos baixados
como perda que ndo representem ingresso de novas receitas, o
resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patrimonio liquido e os lucros e dividendos derivados de
investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do que tenham sido
computados como receita.

();

Art. 2° Para determinag¢do do valor da COFINS aplicar-se-a,
sobre a base de cadlculo apurada conforme o disposto no art. 1°
a aliquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).

$ 1? Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta
auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar
as aliquotas previstas:

I - nos incisos I a IIl do art. 4°da Lei n° 9.718, de 27 de
novembro de 1998, e alteracées posteriores, no caso de venda de
gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de avia¢do, oleo
diesel e suas correntes e gas liquefeito de petroleo - GLP
derivado de petroleo e de gas natural;
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II - no inciso I do art. 1°da Lei n° 10.147, de 21 de dezembro de
2000, e alteragoes posteriores, no caso de venda de produtos
farmacéuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene
pessoal, nele relacionados;

III - noart. 1° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de maquinas e veiculos
classificados nos codigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00,
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03,
87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI;

1V - no inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de
2002, no caso de vendas, para comerciante atacadista ou
varejista ou para consumidores, das autopegas relacionadas nos
Anexos I e II da mesma Lei;

V - no caput do art. 5° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda dos produtos
classificados nas posi¢oes 40.11 (pneus novos de borracha) e
40.13 (cadmaras-de-ar de borracha), da TIPI;

VI - no art. 2° da Lei n° 10.560, de 13 de novembro de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de querosene de
aviagcdo,

VII - no art. 51 desta Lei, e alteragées posteriores, no caso de
venda das embalagens nele previstas, destinadas ao
envasamento de dagua, refrigerante e cerveja, classificados nos
codigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI;

VIII — no art. 49 desta Lei, e alteragdes posteriores, no caso de
venda de dgua, refrigerante, cerveja e preparag¢oes compostas
classificados nos codigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex
02, todos da TIPI;

IX - no art. 52 desta Lei, e alteragoes posteriores, no caso de
venda de dgua, refrigerante, cerveja e preparagoes compostas
classificados nos codigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex
02, todos da TIPI;

$ 2° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta
decorrente da venda de papel imune a impostos de que trata o
art. 150, inciso VI, alinea d, da Constitui¢do Federal, quando
destinado a impressdo de periodicos, que fica sujeita a aliquota
de 3,2% (trés inteiros e dois décimos por cento).

$ 3% Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a
restabelecer a aliquota incidente sobre receita bruta decorrente
da venda de produtos quimicos e farmacéuticos, classificados
nos Capitulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em
laboratorio de anatomia patologica, citologica ou de andlises
clinicas, classificados nas posi¢oes 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e
90.18, e sobre semens e embrioes da posicdo 05.11, todos da
TIPI. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)



$ 4° Fica reduzida a 0 (zero) a aliquota da COFINS incidente
sobre a receita de venda de livros técnicos e cientificos, na forma
estabelecida em ato conjunto do Ministério da Educagdo e da
Secretaria da Receita Federal.

$ 5° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta
auferida por pessoa juridica industrial estabelecida na Zona
Franca de Manaus, decorrente da venda de produgdo propria,
consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administragdo da
Superintendéncia da Zona Franca de Manaus — SUFRAMA, que
fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo, as
aliquotas de:

()"

Segundo os dispositivos legais, citados e transcritos, a base de calculo das
contribui¢des sob o regime ndo cumulativo € o total das receitas mensais auferidas pela pessoa
juridica independentemente de suas naturezas e classificacdo adotada, com as exclusdes
expressamente previstas naqueles dispositivos. As receitas decorrentes do ressarcimento do
crédito presumido do IPI ndo estdo elencadas dentre aquelas que sdo passiveis de exclusdo.

Esse foi também o entendimento desta 3* Turma, com outra composi¢ao, no
julgamento do processo n° 13052.000159/2005-83, sobre esta mesma matéria, acordao n°
9303-001.712, de 07/11/2011, de relatéria do Conselho Julio César Alves Ramos, do qual
participamos, em que o Colegiado, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso
especial da Fazenda, reconhecendo a incidéncia do PIS cumulativo sobre as receitas
decorrentes de crédito presumido do IPI.

Assim, mantenho o mesmo entendimento, ou seja, de que nao hd amparo
legal para se excluir da base de céalculo do PIS e da Cofins, ambas sob o regime nao

cumulativo, outras receitas, inclusive decorrentes de ressarcimento de crédito presumido do
IPL.

A luz do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



